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MINIMA OBRIGATORIA ANUAL COM BASE NO SALDO
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REALIZACAO LINEAR. LANCAMENTO DE OFICIO.

A partir de 1° de janeiro de 1996, a pessoa juridica devera realizar
anualmente, no minimo, dez por cento do saldo do lucro inflacionario
acumulado existente em 31/12/1995.

LUCRO REAL DO EXERCI'CIO.’COMPENSACAO COM PREJUIZOS
FISCAIS ACUMULADOS DE PERIODOS ANTERIORES. LIMITACAO.

Para a determinagdo da base de calculo do Imposto de Renda das Pessoas
Juridicas e da Contribui¢do Social sobre o Lucro, a partir do ano-calendario
de 1995, o lucro liquido ajustado podera ser reduzido em, no méaximo, trinta
por cento, tanto em razdo da compensagdo de prejuizo, como em razdo da
compensag¢ado da base de calculo negativa. (Sumula CARF n° 3).

LUCRO INFLACIONARIO. ACRESCIMO PATRIMONIAL. FATO
GERADOR DO IMPOSTO. ARGUICAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE.

O CAREF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributéria. (Simula CARF n° 2).
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa- Presidente. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Nelso Kichel- Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de Sousa, José de Oliveira Ferraz Corrêa, Nelso Kichel, Marciel Eder Costa, Marco Antônio Nunes Castilho e Gustavo Junqueira Carneiro Leão.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 204/224 contra decisão da 4ª Turma da DRJ/Florianópolis (fls. 191/196) que julgou o auto de infração do IRPJ, ano-calendário 1996, parcialmente procedente, ao deferir o direito de compensação de 30% do Lucro Real do Exercício com prejuízos acumulados de períodos de apuração anteriores.
 Quanto aos fatos (infração imputada) pelo fisco e razões da impugnação apresentada na primeira instância de julgamento, transcrevo o relatório, parte integrante da decisão recorrida, que, até então, resumiu os principais aspectos do litígio objeto dos autos nos seguintes termos (fl. 193), in verbis:
Por meio do Auto de Infração, às folhas 02 a 09, foi exigida da contribuinte acima qualificada a importância de R$ 125.432,06 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e trinta e dois reais e seis centavos), a título de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, acrescida de multa de ofício e encargos legais (...), referente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 1996 (exercício 1997).
Em consulta à "Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal", às folha 03 e 09, verifica-se que a autuação deu-se em razão da redução indevida do lucro real, como evidenciado pela adição a menor do lucro inflacionário acumulado realizado.
Irresignada com os resultados do feito fiscal, interpôs a contribuinte, por meio de seus procuradores - procuração às folhas 113 e 114 -, a impugnação constante das folhas 105 a 112, na qual expõe suas razões de contestação.
Inicialmente, entre as folhas 106 a 111, insurge-se contra o lançamento alegando a intributabilidade do lucro inflacionário. Afirma que tal lucro não representa "renda" ou "proventos de quaisquer natureza" e que, portanto, não cabe ele nas previsões expressas no inciso III do artigo 153 da Constituição Federal e no artigo 43 do Código Tributário Nacional - CTN. Entende que a legislação tributária, ao tributar o lucro inflacionário, subverte o conceito de renda constitucionalmente insculpido, representando a exigência uma clara exorbitação da competência tributária da União Federal. Complementa seus argumentos com remissões doutrinárias e jurisprudenciais tendentes, todas elas, à defesa da inconstitucionalidade e ilegalidade da tributação do lucro inflacionário.
No segundo grupo de alegações dirigidas contra o lançamento (folha 111), argumenta a contribuinte no sentido de que, mesmo que não reste acolhida a tese da intributabilidade do lucro inflacionário, deve o lançamento ser revisto para fins de que seja reduzido o montante exigido por via da utilização, até o limite de 30% do lucro tributável, dos prejuízos fiscais acumulados que detém regularmente controlados na parte B do seu Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR.
Em face desta segunda alegação da contribuinte e em razão de, em consulta ao sistema SAPLI (folha 130), ter-se constatado que a autoridade lançadora, apesar de ter alterado o valor do "lucro real antes das compensações" (de R$ 148.450,01 para R$ 746.178,30), não alterou a parcela relativa à compensação com prejuízos fiscais (muito embora, à evidência dos dados incluídos no mesmo SAPLI, houvesse saldo acumulado de prejuízos passível de utilização), demandou esta Delegacia de Julgamento pela realização das diligências indicadas no despacho à folha 129. Por estas diligências foi solicitado à autoridade lançadora a verificação da efetiva existência do saldo de prejuízos e manifestação quanto aos motivos que pudessem ter dado margem à não ampliação do valor referente à compensação na revisão da declaração de rendimentos.
Em resposta, a autoridade lançadora, por via do despacho à folha 132, reconhece a existência do saldo de prejuízos fiscais acumulados indicado no sistema SAPLI e informa que que a não ampliação da compensação no lançamento de ofício se deu em razão das características do programa de Malha IRPJ/97.
O crédito tributário lançado de ofício do ano-calendário 1996 perfaz o montante de R$ 329.284,23, assim especificado pelo auto de infração do IRPJ, lavrado em 19/06/2001, na DRF/Joinville, em procedimento de revisão interna de declaração (fls. 04/11):
Auto de Infração
Principal (R$)
Juros de Mora (calculados até 30/06/2001)
Multa de Ofício de 75%
Total

IRPJ
125.432,06
94.074,04
109.778,13
329.284,23

A DRJ/Florianópolis, enfrentando as questões suscitadas pela contribuinte em sua impugnação, julgou o lançamento fiscal parcialmente procedente, deferindo compensação de até 30% (trinta por cento) do Lucro Real do Exercício com saldo de prejuízos acumulados de períodos de apuração anteriores, conforme Acórdão de fls.191/196, cuja ementa transcrevo:
(...)
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 1996 
Ementa: LANÇAMENTO DE OFÍCIO. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS - Havendo, em procedimento de ofício, ampliação do lucro tributável, deve ao sujeito passivo ser deferido o direito de ter igualmente ampliada a parcela referente à compensação de prejuízos fiscais, até o limite legalmente previsto de 30%.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
Ano-calendário: 1996 
Ementa: ARGÜIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO - As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.
Lançamento Procedente em Parte
(...)
Irresignada com esse decisum (na parte que restou vencida) do qual tomou ciência em 03/07/2002 (fl. 202), a contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 02/08/2002 (fls. 204/224), juntando ainda os documentos de fls. 225/227), reiterando as razões já apresentadas na instância a quo, ou seja:
a) intributabilidade do lucro inflaciónário - improcedência da cobrança do imposto acerca do chamado lucro inflacionário: que o lucro inflacionário é mero ajuste contábil decorrente da correção monetária das demonstrações financeiras; que não tem consistência econômica para, como fato signo-presuntivo de capacidade econômica, servir de base à incidência tributária; 
b) possibilidade de compensação integral do valor tributável da infração imputada com prejuízos fiscais acumulados de períodos de apuração anteriores: que, não obstante as alegações acima arvoradas contra a cobrança do imposto, pela adição, de ofício, ao Lucro Real da parcela de "lucro inflacionário" realizado a menor, cabe sustentar a possibilidade de compensação integral do valor tributável da infração imputada com prejuízos acumulados da recorrente de períodos de apuração anteriores, desconsiderando-se o limite estatuído pelo art. 42 da Lei n° 8.981/95 e art.15 da Lei n° 9.065/95; que a recorrente tem pleno direito à compensação integral de prejuízos fiscais acumulados; que a trava - que limita a compensação de prejuízos ao limite de 30% do lucro real - é inconstitucional.
Por fim, a contribuinte pediu a reforma da decisão recorrida, para que seja julgado improcedente o lançamento fiscal.
É o relatório.







 Conselheiro Nelso Kichel, Relator
O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos para sua admissibilidade. Por conseguinte, dele conheço.
Conforme relatado, em procedimento de revisão interna de declaração, o fisco federal constatou - confrontando os dados da DIPJ 1997, ano-calendário 1996 e o SAPLI (sistema de acompanhamento de lucro inflacionário) - que a contribuinte, quanto ao lucro inflacionário diferido acumulado - saldo existente em 31/12/1995, realizara valor inferior à parcela mínima obrigatória anual na demonstração do Lucro Real do ano-calendário 1996. Cópia da DIPJ 1997, ano-calendário 1996 (fls. 12/24); Telas SAPLI - cópia (fls.25/29).
Nesse sentido, a infração está assim descrita no auto de infração do IRPJ, ano-calendário 1996 (fls. 03/11), in verbis:
(...)
Realização do Lucro Inflacionário.
Na forma do inciso II, do art. 3º da Lei n° 8.200, de 23 de junho de 1991, a parcela da correção monetária das demonstrações financeiras, relativa ao período-base 1990, que corresponder à diferença verificada no ano de 1990 entre a variação do índice de preços ao consumidor - IPC e a variação do BTN Fiscal, será computada na determinação do lucro real, a partir do período-base de 1993, de acordo com o critério utilizado para a determinação do lucro inflacionário realizado, quando se tratar de saldo credor.
A partir de 1º de janeiro de 1996, a pessoa jurídica deve realizar, no mínimo, dez por cento do lucro inflacionário existente em 31 de dezembro de 1995, no caso de apuração anual do imposto de renda, de acordo com mo art. 8º da Lei n° 9.065/1995; art. 6º, parágrafo único, da Lei n° 9.249/1995 e art. 1º e 2º da Lei n° 9.430/1996.
A realização do lucro inflacionário acumulado encontra-se disciplinado pelos art. 195, 417, 419 e 420 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 1.041/1994 e pela Lei n° 9.065/1995, art. 5º, "caput" e § 1º e art. 7º, "caput" e § 1º.
De acordo com as declarações da empresa, o saldo credor da diferença do IPC/BTNF, corrigido, em 31.12.91 foi de Cr$ 4.787.909.690,00, sendo que em 31.12.95 o saldo desse lucro inflacionário diferido montava R$ 6.777.753,21. Assim, o valor mínimo a ser oferecido à tributação era de R$ 677.775,32. A empresa ofereceu à tributação uma importância inferior, ou seja, de R$ 80.047,03.
Portanto, a revisão interna da declaração da pessoa jurídica constatou que a legislação pertinente à tributação do lucro inflacionário diferido não foi observada, gerando insuficiência no cálculo do imposto de renda devido no exercício de 1997, ano-calendário 1996.
(...)
Em face da revisão interna da DIPJ 1997 (ano-calendário 1996), o Lucro Real antes das compensações passou de R$ 148.450,01 para R$ 746.178,30. 
Quando da lavratura do auto de infração, em face da recomposição do Lucro Real do Exercício pela inclusão da diferença da parcela de lucro inflacionário realizado de ofício, o fisco somente levou em consideração os prejuízos compensados, até então, na DIPJ pela contribuinte no valor de R$ 148.450,02, apurando, por conseguinte, diferença de Lucro Real após as compensações no valor de R$ 597.728,29, lançando diferença de IRPJ apagar (valor principal) de R$ 125.432,06, mais juros de mora e multa de ofício de 75%, conforme demonstrativo constante do relatório.
A decisão a quo julgou a impugnação procedente em parte, com base em resultado de diligência fiscal, deferindo compensação de até 30% do Lucro Real do Exercício (recomposto) com prejuízos fiscais acumulados de períodos de apuração anteriores, reduzindo, assim, o IRPJ (principal) de R$ 125.432,06 para R$ 106.581,21, bem assim os juros de mora e a multa de ofício, conforme demonstrativo extraído do voto condutor da decisão recorrida (fl.196), in verbis:
(...)
- Lucro Real antes da Compensação de Prejuízos (ficha 07, Linha 27): 746.178,30
- Compensação de Prejuízos Fiscais do Próprio Período-Base (ficha 07, linhas 28 e 29):0,00 
- Lucro Real após Comp. Prej. Fiscais do Próprio Período-Base (ficha 07, linha 30):746.178,30 
- Compensação Prej. Fiscais Períodos-Base Anteriores - 1991 a 1996 (ficha 07, linha 31): 223.853,49 
- Lucro Real (ficha 07, linha 36): 522.324,81 
- Imposto à Alíquota de 15% (ficha 08, linha 01): 78.348,73 
- Adicional (ficha 08, linha 03): 28.232,48
 - Imposto de Renda a Pagar (ficha 08, linha 19): 106.581,21
(...)
Nesta instância recursal, a recorrente rebela-se contra a decisão recorrida, na parte que restou vencida, persistindo na tese de que o lucro inflacionário não seria riqueza nova e, por conseguinte, não geraria acréscimo patrimonial; que o lucro inflacionário seria mero ajuste contábil decorrente da correção monetária das demonstrações financeiras; que não tem consistência econômica para, como fato signo-presuntivo de capacidade econômica, servir de base à incidência tributária; que, em suma, o lucro inflacionário não seria renda nos termos do art. 43 do CTN; que a legislação que determina a tributação do lucro inflacionário seria inconstitucional.
Ainda, quanto à compensação de lucro real com prejuízos fiscais, a contribuinte rebela-se contra a trava de 30% (trinta por cento) - art. 42 da Lei n° 8.981/95 e art.15 da Lei n° 9.065/95- insistindo que teria direito a compensação integral do Lucro Real do ano-calendário 1996 com prejuízos acumulados de períodos de apuração anteriores, argumentando que essa limitação seria inconstitucional; que, em suma, faria jus à compensação integral, sem limite, do lucro real com prejuízos fiscais acumulados de períodos de apuração anteriores.
Como visto, os pontos controvertidos, suscitados nas razões do recurso, versam acerca de matéria de direito; não há questionamento de matéria fática.
LUCRO INFLACIONÁRIO. INSUFICIÊNCIA DE REALIZAÇÃO DA PARCELA MÍNIMA OBRIGATÓRIA ANUAL. ANO-CALENDÁRIO 1996. FATO GERADOR DO IMPOSTO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
A figura do Lucro Inflacionário existiu até 31/12/1995, e correspondia ao ganho incorrido pela pessoa jurídica em virtude da aplicação da sistemática de correção monetária das demonstrações financeiras prevista na Lei n° 6.404/76, art. 185. 
A sistemática de sua apuração consistia, em síntese, em corrigir o valor das contas do Ativo Permanente (AP) e do Patrimônio Líquido (PL) pela variação de um indexador (o último a ser utilizado foi a UFIR � Unidade Fiscal de Referência), lançando a contrapartida da correção numa conta diferencial denominada Resultado da Correção Monetária. 
Se essa conta apresentasse saldo credor, esse saldo, diminuído da diferença positiva entre a soma das despesas financeiras com as variações monetárias passivas e a soma das receitas financeiras com as variações monetárias computadas no lucro líquido, representava o lucro inflacionário.
A legislação permitia o diferimento da tributação do lucro inflacionário, obrigando, contudo, que a cada exercício fosse tributada a parcela desse lucro realizada no período, e determinando que fosse considerada realizada parte do lucro inflacionário acumulado proporcional ao valor, realizado no mesmo período, dos bens e direitos do ativo sujeitos à correção monetária.
O art. 23 do Decreto-lei n° 2.341, de 1987, introduziu a exigência de realização mínima obrigatória do lucro inflacionário, tendo estabelecido o percentual de 10% (dez por cento) para as pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração anual e 5% (cinco por cento) para o regime semestral, quando o valor determinado de acordo com o § 1° daquele artigo (percentual de realização do ativo) lhe for inferior.
A legislação do lucro inflacionário sofreu, no decorrer do tempo, diversas atualizações normativas, conforme dispositivos legais citados no auto de infração e já transcritos anteriormente.
Até que, com o advento do art. 4° da Lei n° 9.249/95, houve revogação da sistemática de correção monetária das demonstrações financeiras, deixando de existir a apuração do lucro inflacionário, a partir de então. 
Porém, conforme dispôs o art. 7° da referida lei, o saldo do lucro inflacionário acumulado, remanescente em 31 de dezembro de 1995, corrigido monetariamente até essa data, deveria ser realizado de acordo com as regras da legislação então vigentes. 
Ou seja, o saldo do lucro inflacionário acumulado, que inclui o saldo credor da diferença de correção monetária complementar IPC/BTNF, existente em 31/12/1995, deveria ser tributado, a partir de 01/01/96, em no mínimo 1/120 ao mês ou 10% ao ano, ou ainda, a partir do ano-calendário de 1997, em 2,5% ao trimestre. Com isso tem-se que a realização mínima, a partir do ano-calendário de 1996, resulta da aplicação de determinado percentual, conforme a periodicidade da apuração, sobre um mesmo valor (realização linear), que é o saldo do lucro inflacionário a realizar em 31/12/95.
Vale dizer: quanto à realização desse saldo de lucro inflacionário existente em 31/12/1995, se o contribuinte não optou por realizá-lo na época em parcela única (realização incentivada), a legislação de regência, por conseguinte, impôs a obrigatoriedade de sua realização em até 10 (dez) anos, com realização mínima obrigatória anual de 10% (realização linear), a partir de 01/01/1996.
Nesse sentido, transcrevo os arts. 447 e 449 do RIR/99, in verbis:
Art. 447.O saldo do lucro inflacionário remanescente em 31 de dezembro de 1995, atualizado monetariamente até essa data, será realizado de acordo com as regras contidas nesta Seção (Lei nº 9.249, de 1995, art. 7º).
(...)
Art.449. A partir de 1º de janeiro de 1996, a pessoa jurídica deverá realizar, no mínimo, dez por cento do lucro inflacionário existente em 31 de dezembro de 1995, no caso de apuração anual de imposto de renda ou dois e meio por cento no caso de apuração trimestral, quando o valor assim determinado resultar superior ao apurado na forma do artigo anterior (Lei nº 9.065, de 1995, art. 8º, Lei nº 9.249, de 1995, art. 6º, parágrafo único, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1º e 2º ).
A base de cálculo da parcela de realização obrigatória mínima anual de 10% é o saldo do lucro inflacionário acumulado a realizar existente em 31/12/1995 (saldo corrigido até essa data) e não o saldo remanescente após cada realização mínima anual (realização deve ser linear sempre sobre a mesma base de cálculo, o que implica parcelas iguais anualmente).
Como demonstrado no auto de infração, no ano-calendário 1996 a recorrente deveria ter realizado parcela mínima obrigatória de lucro inflacionário de 10% quanto ao saldo acumulado diferido de lucro inflacionário existente em 31/12/1995, porém o fez a menor. Por isso, da realização de lucro inflacionário, de ofício, da diferença da parcela mínima obrigatória desse ano.
Quanto à alegação de que o lucro inflacionário não se subsume ao fato gerador do imposto (art. 43 do CTN), não cabe ao julgador administrativo, enfrentar no mérito, a arguição de inconstitucionalidade de legislação de regência, vigente, atinente ao lucro inflacionário, ou deixar de aplicá-la, pois está vinculado à lei, sob pena de responsabilidade funcional (CTN, art. 142).
A legislação de regência vigente na data do fato gerador do imposto goza de presunção de legalidade e constitucionalidade, pois foi editada pelo Poder Público na forma do processo legislativo previsto na Carta da República e persiste válida, enquanto não suspensa por ordem judicial ou enquanto não retirada do ordenamento jurídico.
Na verdade, na esfera administrativa o escopo do julgamento não é o controle de legalidade da legislação aplicada (eventuais ou pretensos vícios formais ou materias da lei), mas tão somente o controle de legalidade do ato administrativo de lançamento � auto de infração � se foi, ou não, produzido de acordo com a legislação de regência (CTN, art. 144).
No caso, o lançamento fiscal foi efetuado em consonância com a legislação de regência do fato gerador do imposto.
Como já dito, não cabe aos órgãos de julgamento conhecer da arguição de inconstitucionalide de lei, pois, em face da adoção do princípio da Jurisdição Una pela Carta da República, o controle de legalidade da legislação é competência do Poder Judiciário. 
A propósito, esse entendimento é pacífico neste Egrégio Conselho Administrativo cuja matéria já se encontra sumulada:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Portanto, deve ser mantida a decisão recorrida, pois o lucro inflaciário configura acréscimo patrimonial, nos termos do art. 43 do Código TributárioNacional e da legislação de regência citada no auto de infração.
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. TRAVA DE 30%. CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO DE MÉRITO DO PLENO DO STF.
Neste Egrégio Conselho Administrativo, é entendimento pacífico que incide, sim, a trava de 30% (trinta por cento) na compensação do lucro líquido ajustado (lucro real antes das compensações) com prejuízos fiscais, cuja matéria, por ser pacífica, encontra-se sumulada, consoante Súmula CARF nº 03:
Para a determinação da base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro, a partir do ano-calendário de 1995, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento, tanto em razão da compensação de prejuízo, como em razão da compensação da base de cálculo negativa.
Ademais, se alguma dúvida, eventualmente pudesse existir, quanto à constitucionalidade dessa limitação de compensação, o Supremo Tribunal Federal já pôs fim a essa discussão jurídica.
Vale dizer, a matéria, no mérito, foi enfrentada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na Sessão de 25/03/2009, quando, por maioria, negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE 344994-PR) ajuizado contra decisão do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região, que julgou constitucionais os artigos 42 e 58 da Lei 8981/95. Os dispositivos limitaram a 30% a compensação do Lucro Real com prejuízos acumulados em anos-base anteriores, para fins de cálculo do imposto de renda sobre o lucro das empresas.
Em resumo, dessa decisão do Pleno do STF, extraí-se:
- que a norma, no caso, trata de um abatimento dos prejuízos verificados pela empresa;
- que se trata, na verdade, de um �favor fiscal� e, como benefício, se restringe às condições fixadas em lei. É a lei vigorante, no exercício fiscal do aproveitamento do crédito, que definirá se o benefício será calculado sobre 10, 20 ou 30%, ou mesmo sobre a totalidade do lucro líquido; 
que, até que encerrado o exercício fiscal ao longo do qual se forma e se conforma o fato gerador do imposto de renda, o contribuinte tem mera expectativa de direito quanto à manutenção dos patamares fixados para esse benefício pela legislação que regia os exercícios anteriores (não há regime jurídico adquirido para compensação de prejuízos);
- que essa norma não trata de qualquer alteração de base de cálculo do tributo. Exatamente, por isso, não há quebra dos princípios da irretroatividade ou do direito adquirido, até porque a Lei nº 8.981/95 não incide sobre fatos geradores ocorridos antes do início de sua vigência; que a lei trata de deduções, �cuja projeção, para exercícios futuros, foi autorizada, e autorizada nos termos da lei, que poderá naturalmente, ampliar ou reduzir a proporção desse aproveitamento�.
A propósito, transcrevo a ementa da decisão do Pleno do STF (RE 344.994-PR), Sessão de 25/03/2009, Relator Min. Marco Aurélio:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. LIMITAÇÕES. ARTIGOS 42 E 58 DA LEI N. 8.981/95. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 150, INCISO III, ALÍNEAS A E B, E 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.
1. O direito ao abatimento dos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores é expressivo de benefício fiscal em favor do contribuinte. Instrumento de política tributária que pode ser revista pelo Estado. Ausência de direito adquirido.
2. A Lei n. 8.981/95 não incide sobre fatos geradores ocorridos antes do início de sua vigência. Prejuízos ocorridos em exercícios anteriores não afetam fato gerador nenhum. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
Portanto, deve ser mantida a decisão recorrida, pois a aplicação da trava de 30%, na compensação de Lucro Real do exercício com prejuízo fiscal de períodos de apuração anteriores, é constitucional, independentemente da época que o prejuízo fiscal foi gerado, se antes ou depois da Lei nº 8.981/95.

Por tudo que foi exposto, voto para NEGAR provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Nelso Kichel
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa- Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Nelso Kichel- Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de
Sousa, José de Oliveira Ferraz Corréa, Nelso Kichel, Marciel Eder Costa, Marco Antonio
Nunes Castilho e Gustavo Junqueira Carneiro Ledo.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 204/224 contra decisdo da 4* Turma da
DRJ/Florianopolis (fls. 191/196) que julgou o auto de infragdo do IRPJ, ano-calendario 1996,
parciaimente procedente, ao deferir o direito de compensacdo de 30% do Lucro Real do
Exercicio com prejuizos acumulados de periodos de apuragao anteriores.

Quanto aos fatos (infracdo imputada) pelo fisco e razdes da impugnacao
apresentada na primeira instancia de julgamento, transcrevo o relatério, parte integrante da
decisdo recorrida, que, até entdo, resumiu os principais aspectos do litigio objeto dos autos nos
seguintes termos (fl. 193), in verbis:

Por meio do Auto de Infragdo, as folhas 02 a 09, foi exigida da
contribuinte acima qualificada a importancia de R$ 125.432,06
(cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e trinta e dois reais e seis
centavos), a titulo de Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ,
acrescida de multa de oficio e encargos legais (...), referente aos

fatos geradores ocorridos no ano-calendario de 1996 (exercicio
1997).

Em consulta a "Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal”,
as folha 03 e 09, verifica-se que a autuagdo deu-se em razdo da
reducdo indevida do lucro real, como evidenciado pela adi¢do a
menor do lucro inflacionario acumulado realizado.

Irresignada com os resultados do feito fiscal, interpos a
contribuinte, por meio de seus procuradores - procurac¢do as
folhas 113 e 114 -, a impugnag¢do constante das folhas 105 a
112, na qual expoe suas razoes de contestagdo.

Inicialmente, entre as folhas 106 a 111, insurge-se contra o
lancamento alegando a intributabilidade do lucro inflacionario.
Afirma que tal lucro ndo representa "renda" ou "proventos de
quaisquer natureza" e que, portanto, ndo cabe ele nas previsoes
expressas no inciso Il do artigo 153 da Constitui¢do Federal e
no artigo 43 do Codigo Tributario Nacional - CTN. Entende que
a legislacdo tributaria, ao tributar o lucro inflacionario,
subverte o conceito de renda constitucionalmente insculpido,
representando a exigéncia uma clara exorbitagdo da
competéncia tributaria da Unido Federal. Complementa seus
argumentos com remissoes doutrindrias e jurisprudenciais
tendentes, todas elas, a defesa da inconstitucionalidade e
ilegalidade da tributagdo do lucro inflacionario.

No segundo grupo de alegagéoes dirigidas contra o langcamento
(folha 111), argumenta a contribuinte no sentido de que, mesmo
que ndo reste acolhida a tese da intributabilidade do lucro
inflacionario, deve o lancamento ser revisto para fins de que seja
reduzido o montante exigido por via da utilizagdo, até o limite de
30% do lucro tributavel, dos prejuizos fiscais acumulados que
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detéem regularmente controlados na parte B do seu Livro de
Apuragdo do Lucro Real - LALUR.

Em face desta segunda alega¢do da contribuinte e em razdo de,
em consulta ao sistema SAPLI (folha 130), ter-se constatado que
a autoridade langadora, apesar de ter alterado o valor do "lucro
real antes das compensacoes" (de R$ 148.450,01 para RS
746.178,30), ndo alterou a parcela relativa a compensagdo com
prejuizos fiscais (muito embora, a evidéncia dos dados incluidos
no mesmo SAPLI, houvesse saldo acumulado de prejuizos
passivel de utilizagdo), demandou esta Delegacia de Julgamento
pela realiza¢do das diligéncias indicadas no despacho a folha
129. Por estas diligéncias foi solicitado a autoridade lan¢adora
a verificacdo da efetiva existéncia do saldo de prejuizos e
manifestagdo quanto aos motivos que pudessem ter dado
margem a ndo amplia¢do do valor referente a compensa¢do na
revisdo da declaragdo de rendimentos.

Em resposta, a autoridade lan¢adora, por via do despacho a
folha 132, reconhece a existéncia do saldo de prejuizos fiscais
acumulados indicado no sistema SAPLI e informa que que a ndo
amplia¢do da compensagdo no langcamento de oficio se deu em
razdo das caracteristicas do programa de Malha IRPJ/97.

S1-TE02
Fl. 257

O crédito tributirio lancado de oficio do ano-calendario 1996 perfaz o
montante de R$ 329.284,23, assim especificado pelo auto de infragdo do IRPJ, lavrado em
19/06/2001, na DRF/Joinville, em procedimento de revisdo interna de declaracao (fls. 04/11):

Auto de Infracdo | Principal (RS) Juros de Mora Multa de Oficio de | Total
(calculados até 75%
30/06/2001)

IRPJ 125.432,06 94.074,04 109.778,13 329.284,23

transcrevo:

A DRIJ/Florianopolis, enfrentando as questdes suscitadas pela contribuinte
em sua impugnagdo, julgou o langcamento fiscal parcialmente procedente, deferindo
compensac¢do de até 30% (trinta por cento) do Lucro Real do Exercicio com saldo de prejuizos
acumulados de periodos de apuracdo anteriores, conforme Acordao de f1s.191/196, cuja ementa

()

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 1996

Ementa: LANCAMENTO DE OFICIO. COMPENSACAO DE
PREJUIZOS FISCAIS - Havendo, em procedimento de oficio,
ampliagdo do lucro tributavel, deve ao sujeito passivo ser
deferido o direito de ter igualmente ampliada a parcela referente
a compensagdo de prejuizos fiscais, até o limite legalmente
previsto de 30%.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ano-calendario: 1996
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Ementa: ARGUICAO DE ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA DAS
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO - As
autoridades administrativas estdo obrigadas a observdncia da
legislacdo tributaria vigente no Pais, sendo incompetentes para
a apreciagdo de argiiicoes de inconstitucionalidade e ilegalidade
de atos legais regularmente editados.

Lancamento Procedente em Parte

()

Irresignada com esse decisum (na parte que restou vencida) do qual tomou
ciéncia em 03/07/2002 (fl. 202), a contribuinte apresentou Recurso Voluntario em 02/08/2002
(fls. 204/224), juntando ainda os documentos de fls. 225/227), reiterando as razodes ja
apresentadas na instancia a quo, ou seja:

a) intributabilidade do lucro inflacidonario - improcedéncia da cobranga do
imposto acerca do chamado lucro inflacionario: que o lucro inflaciondrio ¢ mero ajuste contabil
decorrente da corre¢do monetaria das demonstragdes financeiras; que ndo tem consisténcia
econdmica para, como fato signo-presuntivo de capacidade econOmica, servir de base a
incidéncia tributaria;

b) possibilidade de compensacdo integral do valor tributdvel da infragdo
imputada com prejuizos fiscais acumulados de periodos de apuracdo anteriores: que, nao
obstante as alegacdes acima arvoradas contra a cobranga do imposto, pela adi¢do, de oficio, ao
Lucro Real da parcela de "lucro inflacionario" realizado a menor, cabe sustentar a possibilidade
de compensac¢do integral do valor tributdvel da infracdo imputada com prejuizos acumulados
da recorrente de periodos de apuragdo anteriores, desconsiderando-se o limite estatuido pelo
art. 42 da Lei n° 8.981/95 e art.15 da Lei n°® 9.065/95; que a recorrente tem pleno direito a
compensagao integral de prejuizos fiscais acumulados; que a trava - que limita a compensagao
de prejuizos ao limite de 30% do lucro real - € inconstitucional.

Por fim, a contribuinte pediu a reforma da decisdo recorrida, para que seja
julgado improcedente o langamento fiscal.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Nelso Kichel, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende aos pressupostos para sua admissibilidade.
Por conscguinte, dele conhego.

Conforme relatado, em procedimento de revisdo interna de declaragdo, o
fisco federal constatou - confrontando os dados da DIPJ 1997, ano-calendario 1996 ¢ o
SAPLI (sistema de acompanhamento de lucro inflacionario) - que a contribuinte, quanto ao
lucro inflacionario diferido acumulado - saldo existente em 31/12/1995, realizara valor inferior
a parcela minima obrigatéria anual na demonstragdo do Lucro Real do ano-calendario 1996.
Copia da DIPJ 1997, ano-calendario 1996 (fls. 12/24); Telas SAPLI - copia (f1s.25/29).

Nesse sentido, a infragdo esta assim descrita no auto de infracdo do IRPJ,
ano-calendario 1996 (fls. 03/11), in verbis:

()

Realizag¢do do Lucro Inflacionario.

Na forma do inciso I, do art. 3° da Lei n° 8.200, de 23 de junho
de 1991, a parcela da corre¢do monetaria das demonstragoes
financeiras, relativa ao periodo-base 1990, que corresponder a
diferenca verificada no ano de 1990 entre a variagdo do indice
de pregos ao consumidor - IPC e a variag¢do do BTN Fiscal, serd
computada na determinagdo do lucro real, a partir do periodo-
base de 1993, de acordo com o critério utilizado para a
determinagdo do lucro inflacionario realizado, quando se tratar
de saldo credor.

A partir de 1° de janeiro de 1996, a pessoa juridica deve
realizar, no minimo, dez por cento do lucro inflacionario
existente em 31 de dezembro de 1995, no caso de apuragdo
anual do imposto de renda, de acordo com mo art. 8° da Lei n°
9.065/1995, art. 6°, paragrafo unico, da Lei n° 9.249/1995 e art.
1°e 2°da Lei n° 9.430/1996.

A realizagdo do lucro inflacionario acumulado encontra-se
disciplinado pelos art. 195, 417, 419 e 420 do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 1.041/1994 e pela
Lein® 9.065/1995, art. 5°, "caput” e § 1°e art. 7°, "caput” e § 1°.

De acordo com as declaragoes da empresa, o saldo credor da
diferenca do IPC/BTNF, corrigido, em 31.12.91 foi de Cr$
4.787.909.690,00, sendo que em 31.12.95 o saldo desse lucro
inflacionario diferido montava RS 6.777.753,21. Assim, o valor
minimo a ser oferecido a tributagdo era de R$ 677.775,32. A
empresa ofereceu a tributagdo uma importancia inferior, ou seja,
de RS 80.047,03.



Processo n° 10920.000955/2001-28 S1-TE02
Acordao n.° 1802-001.294 F1. 260

Portanto, a revisdo interna da declaracdo da pessoa juridica
constatou que a legislagdo pertinente a tributagdo do lucro
inflacionario diferido ndo foi observada, gerando insuficiéncia
no calculo do imposto de renda devido no exercicio de 1997,
ano-calendario 1996.

()

Em face da revisao interna da DIPJ 1997 (ano-calendério 1996), o Lucro Real
anies das compensagdes passou de R$ 148.450,01 para R$ 746.178,30.

Quando da lavratura do auto de infracdo, em face da recomposi¢dao do Lucro
Feal do Exercicio pela inclusdo da diferenga da parcela de lucro inflacionario realizado de
oficio, o fisco somente levou em consideragdao os prejuizos compensados, até entdo, na DIPJ
pela contribuinte no valor de R$ 148.450,02, apurando, por conseguinte, diferenga de Lucro
Real apds as compensacdes no valor de R$ 597.728,29, lancando diferenca de IRPJ apagar
(valor principal) de R$ 125.432,06, mais juros de mora e multa de oficio de 75%, conforme
demonstrativo constante do relatorio.

A decisdo a quo julgou a impugnacdo procedente em parte, com base em
resultado de diligéncia fiscal, deferindo compensacdo de até 30% do Lucro Real do Exercicio
(recomposto) com prejuizos fiscais acumulados de periodos de apuragdo anteriores, reduzindo,
assim, o IRPJ (principal) de R$ 125.432,06 para R$ 106.581,21, bem assim os juros de mora e
a multa de oficio, conforme demonstrativo extraido do voto condutor da decisdo recorrida
(f1.196), in verbis:

()

- Lucro Real antes da Compensacdo de Prejuizos (ficha 07,
Linha 27): 746.178,30

- Compensagdo de Prejuizos Fiscais do Proprio Periodo-Base
(ficha 07, linhas 28 ¢ 29):0,00

- Lucro Real apos Comp. Prej. Fiscais do Proprio Periodo-Base
(ficha 07, linha 30):746.178,30

- Compensagdo Prej. Fiscais Periodos-Base Anteriores - 1991 a
1996 (ficha 07, linha 31): 223.853,49

- Lucro Real (ficha 07, linha 36): 522.324,81

- Imposto a Aliquota de 15% (ficha 08, linha 01): 78.348,73
- Adicional (ficha 08, linha 03): 28.232,48

- Imposto de Renda a Pagar (ficha 08, linha 19): 106.581,21
()

Nesta instancia recursal, a recorrente rebela-se contra a decisdo recorrida, na
parte que restou vencida, persistindo na tese de que o lucro inflacionario nao seria riqueza nova
e, por conseguinte, nao geraria acréscimo patrimonial; que o lucro inflacionério seria mero
ajuste contabil decorrente da correcdo monetaria das demonstragdes financeiras; que ndo tem
consisténcia econdmica para, como fato signo-presuntivo de capacidade econdmica, servir de
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base a incidéncia tributéria; que, em suma, o lucro inflacionario ndo seria renda nos termos do
art. 43 do CTN; que a legislagdo que determina a tributagdo do lucro inflacionario seria
inconstitucional.

Ainda, quanto a compensa¢ao de lucro real com prejuizos fiscais, a
contribuinte rebcla-se contra a trava de 30% (trinta por cento) - art. 42 da Lei n® 8.981/95 e
art.15 da Lei n© 9.065/95- insistindo que teria direito a compensacao integral do Lucro Real do
ano-calendario 1996 com prejuizos acumulados de periodos de apuracdo anteriores,
argumentando que essa limitagdo seria inconstitucional; que, em suma, faria jus & compensagao
ntegral, sem limite, do lucro real com prejuizos fiscais acumulados de periodos de apuracao
anteriores.

Como visto, os pontos controvertidos, suscitados nas razdes do recurso,
versam acerca de matéria de direito; ndo ha questionamento de matéria fatica.

LUCRO INFLACIONARIO. INSUFICIENCIA DE REALIZACAO DA
PARCELA MINIMA OBRIGATORIA ANUAL. ANO-CALENDARIO 1996. FATO
GERADOR DO IMPOSTO. ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

A figura do Lucro Inflaciondrio existiu até¢ 31/12/1995, e correspondia ao
ganho incorrido pela pessoa juridica em virtude da aplicacdo da sistemdtica de correcdo
monetaria das demonstragdes financeiras prevista na Lei n® 6.404/76, art. 185.

A sistematica de sua apuracdo consistia, em sintese, em corrigir o valor das
contas do Ativo Permanente (AP) e do Patrimonio Liquido (PL) pela variagdo de um indexador
(o ultimo a ser utilizado foi a UFIR — Unidade Fiscal de Referéncia), langando a contrapartida
da corre¢ao numa conta diferencial denominada Resultado da Corre¢ao Monetaria.

Se essa conta apresentasse saldo credor, esse saldo, diminuido da diferenca
positiva entre a soma das despesas financeiras com as variagdes monetarias passivas € a soma
das receitas financeiras com as variagdes monetarias computadas no lucro liquido, representava
o lucro inflaciondrio.

A legislacdo permitia o diferimento da tributacdo do lucro inflacionario,
obrigando, contudo, que a cada exercicio fosse tributada a parcela desse lucro realizada no
periodo, e determinando que fosse considerada realizada parte do lucro inflacionario
acumulado proporcional ao valor, realizado no mesmo periodo, dos bens e direitos do ativo
sujeitos a corregao monetaria.

O art. 23 do Decreto-lei n° 2.341, de 1987, introduziu a exigéncia de
realizacdo minima obrigatoria do lucro inflaciondrio, tendo estabelecido o percentual de 10%
(dez por cento) para as pessoas juridicas sujeitas ao regime de apuragdo anual e 5% (cinco por
cento) para o regime semestral, quando o valor determinado de acordo com o § 1° daquele
artigo (percentual de realizagdo do ativo) lhe for inferior.

A legislacao do lucro inflacionério sofreu, no decorrer do tempo, diversas
atualizacdes normativas, conforme dispositivos legais citados no auto de infracdo e ja
transcritos anteriormente.
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Até que, com o advento do art. 4° da Lei n° 9.249/95, houve revogacao da
sistematica de corre¢do monetaria das demonstracdoes financeiras, deixando de existir a
apuracao do lucro inflacionario, a partir de entdo.

Porém, conforme dispos o art. 7° da referida lei, o saldo do lucro
inflaciondrio acumulado, remanescente em 31 de dezembro de 1995, corrigido monetariamente
até essa data, deveria ser realizado de acordo com as regras da legislacao entdo vigentes.

Ou seja, o saldo do lucro inflacionério acumulado, que inclui o saldo credor
la diferenca de correcdo monetaria complementar [PC/BTNF, existente em 31/12/1995,
acveria ser tributado, a partir de 01/01/96, em no minimo 1/120 ao més ou 10% ao ano, ou
ainda, a partir do ano-calendario de 1997, em 2,5% ao trimestre. Com isso tem-se que a
realizacdo minima, a partir do ano-calendario de 1996, resulta da aplicacdo de determinado
percentual, conforme a periodicidade da apuragdo, sobre um mesmo valor (realizagdo linear),
que ¢ o saldo do lucro inflaciondrio a realizar em 31/12/95.

Vale dizer: quanto a realizacdo desse saldo de lucro inflacionario existente
em 31/12/1995, se o contribuinte ndo optou por realizd-lo na época em parcela Unica
(realizacao incentivada), a legislacao de regéncia, por conseguinte, imp0s a obrigatoriedade de
sua realizagdo em até 10 (dez) anos, com realizagdo minima obrigatoria anual de 10%
(realizacao linear), a partir de 01/01/1996.

Nesse sentido, transcrevo os arts. 447 e 449 do RIR/99, in verbis:

Art. 447.0 saldo do lucro inflaciondrio remanescente em 31 de
dezembro de 1995, atualizado monetariamente até essa data,

serd realizado de acordo com as regras contidas nesta Se¢do
(Lei n®9.249, de 1995, art. 7°).

()

Art.449. A partir de 1° de janeiro de 1996, a pessoa juridica
devera realizar, no minimo, dez por cento do lucro inflacionario
existente em 31 de dezembro de 1995, no caso de apuracdo
anual de imposto de renda ou dois e meio por cento no caso de
apuragdo trimestral, quando o valor assim determinado resultar
superior ao apurado na forma do artigo anterior (Lei n° 9.065,
de 1995, art. 8°, Lei n° 9.249, de 1995, art. 6°, paragrafo unico, e
Lei n®9.430, de 1996, arts. 1°e 2°).

A base de célculo da parcela de realizacdo obrigatoria minima anual de 10%
¢ o saldo do lucro inflaciondrio acumulado a realizar existente em 31/12/1995 (saldo corrigido
até essa data) e ndo o saldo remanescente apos cada realizagdo minima anual (realizagdo deve
ser linear sempre sobre a mesma base de calculo, o que implica parcelas iguais anualmente).

Como demonstrado no auto de infracao, no ano-calendario 1996 a recorrente
deveria ter realizado parcela minima obrigatoria de lucro inflacionario de 10% quanto ao saldo
acumulado diferido de lucro inflacionario existente em 31/12/1995, porém o fez a menor. Por
isso, da realizagdo de lucro inflacionario, de oficio, da diferenca da parcela minima obrigatoria
desse ano.

Quanto a alegacdo de que o lucro inflaciondrio ndo se subsume ao fato
gerador do imposto (art.43do CTN),; ndo cabe ao julgador administrativo, enfrentar no mérito,

9
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a arguicao de inconstitucionalidade de legislagdo de regéncia, vigente, atinente ao lucro
inflacionario, ou deixar de aplica-la, pois estd vinculado a lei, sob pena de responsabilidade
funcional (CTN, art. 142).

A legislacdo de regéncia vigente na data do fato gerador do imposto goza de
presungdo de legalidade e constitucionalidade, pois foi editada pelo Poder Publico na forma do
processo legislativo previsto na Carta da Republica e persiste valida, enquanto ndo suspensa
por ordeni judicial ou enquanto ndo retirada do ordenamento juridico.

Na verdade, na esfera administrativa o escopo do julgamento nao ¢ o controle
dc legalidade da legislacdo aplicada (eventuais ou pretensos vicios formais ou materias da lei),
mas tdo somente o controle de legalidade do ato administrativo de langamento — auto de
infracdo — se foi, ou ndo, produzido de acordo com a legislagdo de regéncia (CTN, art. 144).

No caso, o langamento fiscal foi efetuado em consonancia com a legislacao
de regéncia do fato gerador do imposto.

Como ja dito, ndo cabe aos orgaos de julgamento conhecer da arguicdo de
inconstitucionalide de lei, pois, em face da adogao do principio da Jurisdicdo Una pela Carta da
Republica, o controle de legalidade da legislacao ¢ competéncia do Poder Judiciario.

A propoésito, esse entendimento ¢ pacifico neste Egrégio Conselho
Administrativo cuja matéria ja se encontra sumulada:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Portanto, deve ser mantida a decisdo recorrida, pois o lucro inflacidrio
configura acréscimo patrimonial, nos termos do art. 43 do Codigo TributarioNacional e da
legislagdo de regéncia citada no auto de infragao.

COMPENSACAO DE PREJUIZOS FISCAIS. TRAVA DE 30%.
CONSTITUCIONALIDADE. DECISAO DE MERITO DO PLENO DO STF.

Neste Egrégio Conselho Administrativo, ¢ entendimento pacifico que incide,
sim, a trava de 30% (trinta por cento) na compensacdo do lucro liquido ajustado (lucro real
antes das compensagdes) com prejuizos fiscais, cuja matéria, por ser pacifica, encontra-se
sumulada, consoante Sumula CARF n° 03:

Para a determinagdo da base de calculo do Imposto de Renda
das Pessoas Juridicas e da Contribui¢do Social sobre o Lucro, a
partir do ano-calendario de 1995, o lucro liquido ajustado
podera ser reduzido em, no mdximo, trinta por cento, tanto em
razdo da compensag¢do de prejuizo, como em razdo da
compensagdo da base de calculo negativa.

Ademais, se alguma duavida, eventualmente pudesse existir, quanto a
constitucionalidade dessa limitagao de compensacao, o Supremo Tribunal Federal ja pos fim a
essa discussao juridica.

Vale dizer, a matéria, no mérito, foi enfrentada pelo Plendrio do Supremo
Tribunal Federal (STF), na Sessdo de 25/03/2009, quando, por maioria, negou provimento ao



Processo n° 10920.000955/2001-28 S1-TE02
Acordao n.° 1802-001.294 Fl. 264

Recurso Extraordinério (RE 344994-PR) ajuizado contra decisdo do Tribunal Regional Federal
(TRF) da 4* Regido, que julgou constitucionais os artigos 42 e¢ 58 da Lei 8981/95. Os
dispositivos limitaram a 30% a compensa¢do do Lucro Real com prejuizos acumulados em
anos-base anteriores, para fins de célculo do imposto de renda sobre o lucro das empresas.

Em resumo, dessa decisdao do Pleno do STF, extrai-se:

- que a norma, no caso, trata de um abatimento dos prejuizos verificados pela
empresa;

- que se trata, na verdade, de um “favor fiscal” e, como beneficio, se restringe
as condigdes fixadas em lei. E a lei vigorante, no exercicio fiscal do aproveitamento do crédito,
que definira se o beneficio serd calculado sobre 10, 20 ou 30%, ou mesmo sobre a totalidade do
lucro liquido;

que, até que encerrado o exercicio fiscal ao longo do qual se forma e se
conforma o fato gerador do imposto de renda, o contribuinte tem mera expectativa de direito
quanto a manutencao dos patamares fixados para esse beneficio pela legislacdo que regia os
exercicios anteriores (ndo hé regime juridico adquirido para compensagao de prejuizos);

- que essa norma nao trata de qualquer alteracdo de base de célculo do
tributo. Exatamente, por isso, ndo ha quebra dos principios da irretroatividade ou do direito
adquirido, até porque a Lei n° 8.981/95 ndo incide sobre fatos geradores ocorridos antes do
inicio de sua vigéncia; que a lei trata de dedugdes, “cuja projecdo, para exercicios futuros, foi
autorizada, e autorizada nos termos da lei, que poderd naturalmente, ampliar ou reduzir a
proporg¢ao desse aproveitamento”.

A propésito, transcrevo a ementa da decisdo do Pleno do STF (RE 344.994-
PR), Sessdo de 25/03/2009, Relator Min. Marco Aurélio:

RECURSO EXTRAORDINARIO. TRIBUTARIO. IMPOSTO DE
RENDA. DEDUCAO DE PREJUIZOS FISCAIS. LIMITACOES.
ARTIGOS 42 E 58 DA LEI N.  8.981/95.
CONSTITUCIONALIDADE. AUSENCIA DE VIOLACAO DO
DISPOSTO NOS ARTIGOS 150, INCISO III, ALINEAS A E B, E
5% XXXVI, DA CONSTITUICAO DO BRASIL.

1. O direito ao abatimento dos prejuizos fiscais acumulados em
exercicios anteriores é expressivo de beneficio fiscal em favor do
contribuinte. Instrumento de politica tributiria que pode ser
revista pelo Estado. Auséncia de direito adquirido.

2. A Lei n. 8.981/95 nao incide sobre fatos geradores ocorridos
antes do inicio de sua vigéncia. Prejuizos ocorridos em
exercicios anteriores ndo afetam fato gerador nenhum. Recurso
extraordindrio a que se nega provimento.

Portanto, deve ser mantida a decisdo recorrida, pois a aplicagdo da trava de
30%, na compensacao de Lucro Real do exercicio com prejuizo fiscal de periodos de apuragdo
anteriores, ¢ constitucional, independentemente da época que o prejuizo fiscal foi gerado, se
antes ou depois da Lei n® 8.981/95.
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Por tudo que foi exposto, voto para NEGAR provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Nelso Kichel
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